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AGRAVO DE INSTRUMENTO: Proc. n°. 2013.3.023652-7
Agravante: Município de Belém.
Advogado: Regina Marcia de Carvalho Chaves Branco – Proc. do Município.
Agravado: Cleide Maria Miranda Lima Ferreira
Advogado: Anderson da Silva Pereira Def. Público OAB: 5326
Relatora: Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha

EMENTA:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBEIGAÇÃO DE FAZER.
CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO. EDITAL PUBLICADO EM DIÁRIO
OFICIAL. LAPSO TEMPORAL CURTO ENTRE TAL CHAMAMENTO.  PRINCÍPIO
DA RAZOABILIDADE.
1-	Análise restrita à verificação se estão ou não presentes os requisitos ensejadores
do deferimento da liminar, isto é, o fumus boni iuris e o periculum in mora.
2-	Para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, é imprescindível ao juízo
o atendimento da verossimilhança das alegações e o fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação.
3-	A agravada preencheu o requisito do o fumus boni iuris, tendo em vista os
elementos caracterizadores do direito da autora, eis que a publicação do Decreto
nº 71.6782012-PMB ocorreu no dia 23 de novembro de 2012 e não no dia 06 de
novembro de 2012, deste modo com base nessa última data a autora ora agravada
teria ainda 30 dias segundo o Regime Jurídico para tomar posse
4-	Recurso Conhecido e Improvido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACÓRDAM os Excelentíssimos
Desembargadores que integram a 1ª Turma de Direito Público deste Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado do Pará, à unanimidade de votos, em conhecer e dar
improvimento ao Agravo de Instrumento, nos termos do voto do relator.
Julgamento presidido pelo Exma. Desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro.
Plenário da 1ª Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
sessão ordinária realizada em 18 de  Setembro de 2017.

Belém (PA), 18 de Setembro de 2017.

Rosileide Maria da Costa Cunha
Desembargadora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO: Proc. n°. 2013.3.023652-7
Agravante: Município de Belém.
Advogado: Regina Marcia de Carvalho Chaves Branco – Proc. do Município.
Agravado: Cleide Maria Miranda Lima Ferreira
Advogado: Anderson da Silva Pereira Def. Público OAB: 5326
Relatora: Desembargadora Rosileide Maria da Costa Cunha

RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo, interposto pelo MUNICÍPIO DE BELÉM, contra a decisão proferida
pelo MM. Magistrado da 3ª Vara da Fazenda de Belém que, nos autos de Ação de
Obrigação de Fazer, (processo nº 0014692-56.2013.8.14.0301), que decidiu nos
seguintes termos:

Posto isso, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, determinando ao MUNICIPIO DE BELÉM
que proceda à nomeação da autora, aprovada no Concurso 01/2012 – PMB - SESMA,
respeitada a ordem de classificação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de
aplicação de multa no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais) por cada dia de atraso, para
que a requerente se apresente no prazo de 30 dias, a fim de efetivar sua posse.
Intime-se o réu para que cumpra a tutela deferida nestes autos, no praz
assinalado, sob as penas acima mencionadas.
Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre a contestação e documentos
acostados no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 327 do CPC, sob pena de
preclusão.
Servirá a presente decisão, por cópia digitalizada, como MANDADO DE INTIMAÇÃO, nos
termos do Prov. Nº 03/2009 da CJRMB – TJE/PA, com a redação que lhe deu o Prov. Nº
011/2009 daquele órgão correcional. Cumpra-se na forma e sob as penas da lei.
Intime-se. Cumpra-se.

Em suas razões recursais, alega o agravante a ausência de direito liquido e certo,
bem como periculum in mora e fumus boni iuris a ser apreciado ou
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reparado á agravada, pelo fato desta não ter tomado posse quando devia,
aduzindo que por isso, perdeu totalmente o objeto a ação e que não existe prova
de preterição na contratação dos aprovados.
Sustenta a agravante que a medida acautelatória tem caráter satisfatório, razão
pela qual entende que tem a sua concessão vedada.
Requer a liberação do efeito suspensivo ao presente agravo e, no mérito, a
cassação definitiva da decisão guerreada.
Ás fls. 87 foi indeferido o efeito suspensivo.
Remetidos os autos a este Egrégio Tribunal de Justiça, após o prévio juízo de
admissibilidade, foram os mesmos distribuídos, inicialmente, à relatoria da Desa.
Helena Percila de Azevedo Dornelles e, em decorrência da aposentadoria da
eminente desembargadora, o processo foi redistribuído à minha relatoria.
É o relatório.
     VOTO
Presentes os pressupostos de admissibilidade, deve ser conhecido o presente
recurso.
Inicialmente, cabe ressaltar que será aplicado ao caso concreto o Novo Código de
Processo Civil, em consonância com o Enunciado nº 4 deste E. Tribunal de Justiça,
que determina que os feitos de competência civil originária e recursal do STJ, os
atos processuais que vierem a ser praticados por julgadores, partes, Ministério
Público, procuradores, serventuários e auxiliares da Justiça a partir de 18 de março
de 2016, deverão observar os novos procedimentos trazidos pelo CPC/2015, sem
prejuízo do disposto em legislação processual especial e, ainda, em obediência ao
art. 14 do CPC/2015, o qual estabelece que a norma processual não retroagirá e
será aplicada imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da
norma revogada, como de fato o é a apelação interposta.

MÉRITO.
O mérito deste recurso restringe-se à verificação se estão ou não presentes os
requisitos ensejadores do deferimento da liminar, isto é, o fumus boni iuris e o
periculum in mora.
As questões ainda não submetidas à apreciação do Juízo da causa não são
passíveis de análise sob pena de supressão de instancia e violação ao duplo grau
de jurisdição, diante a vedação pelo nosso ordenamento jurídico.
Sendo assim, faz-se necessário a presença simultânea da fumaça do bom direito,
ou seja, que o agravante consiga demonstrar através das alegações aduzidas, em
conjunto com as documentações acostadas, a possibilidade de que o direito
pleiteado exista no caso concreto, e o reconhecimento de que a demora na
definição do direito poderá causar dano grave e de difícil reparação ao demandante
com presumível direito violado ou ameaçado de lesão.
Vejamos como define o doutrinador ERNANE FIDÉLIS DOS SANTOS sobre o
assunto:
As condições gerais da antecipação, na lei brasileira, são a existência de prova inequívoca
e convencimento do juiz da verossimilhança da alegação, isto é, da procedência do que se
pede. Quanto ao aspecto lógico, parece haver contradição porque, se verossimilhança não
é o que é verdadeiro, mas o que parece ser
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verdadeiro (vero = verdade, similhança = semelhante, parecido), não há como considerar-
se em tal conseqüência a infecciosidade da prova. ... verossimilhança é conceito
puramente objetivo, servindo apenas para indicar o que, em dado momento, é apenas
parecido com a verdade, na impossibilidade de ser considerada definitiva.
Neste caso, se existem motivos maiores para se crer e motivos para não se crer, o fato
será simplesmente possível; se os motivos para se crer são maiores, o fato já será
provável; se todos os motivos são para se crer, sem nenhum para não se crer, o fato será
de probabilidade máxima. Verossimilhança, pois, e prova inequívoca são conceitos que se
completam exatamente para informar que a antecipação da tutela só pode ocorrer na
hipótese de juízo de máxima probabilidade, a certeza, ainda que provisória, revelada por
fundamentação fática, onde presentes estão apenas motivos positivos de crença (Novos
Perfis do Processo Civil Brasileiro, pág. 30).

Desta forma, a teor do disposto na Doutrina  supracitada, o deferimento da tutela
antecipada está condicionado a existência de prova inequívoca, que o juiz se
convença da verossimilhança das alegações e haja fundado receio de dano
irreparável ou de difícil reparação.
A verossimilhança a que alude o legislador refere-se ao juízo de convencimento,
embasado na inequívoca abrangência do quadro fático clamado pela parte que
pretende antecipar a tutela.
A prova inequívoca pode ser entendida como aquela que no momento da decisão
antecipatória não deixa qualquer dúvida na convicção do julgador.
No caso a controvérsia de fundo, cinge-se acerca das regras esculpidas no edital
do concurso 01/2012- PMB- SESMA.
No caso dos concursos públicos, a lei reguladora é o próprio Edital, vinculando
administrados e administradores. A elaboração do Edital, evidentemente, é ato
discricionário, onde há margem de atuação para escolha das regras a serem
observadas mediante critérios de conveniência e oportunidade. Contudo, uma vez
elaborado e tornado público o Edital, os atos praticados no certame são vinculados
ao que nele consta, conforme estabelece o artigo 41 da Lei Federal nº 8.666/1993,
vide dispositivo:
A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha
estritamente vinculada.

Pode-se concluir, portanto, que o edital é lei entre as partes, assemelhando-se a
um contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo
Estado. Este mesmo princípio dá origem a outro que lhe é afeto, qual seja, o da
inalterabilidade do instrumento convocatório, o qual somente poderá ser alterado
diante de comprovado interesse público.
Consta dos autos que a agravada se submeteu ao concurso da Secretaria
Municipal de Saúde nº 001/2012-PMB-SESMA, tendo sido aprovada dentro dos
números de vagas para o cargo de Técnico de Enfermagem, de acordo com o
Diário Oficial do Município nº 12.219 de 23 de novembro de 2012.
Ressalta-se que o Decreto nº 71.678/2012-PMB foi datado em 06 de novembro,
mas só foi publicado no dia 23 de novembro de 2012 de modo que não
especificava o prazo para que a requerente tomasse posse. 
Observe-se que o termo inicial de validade do concurso público inicia da data da
homologação do seu resultado, com a respectiva publicação no Diário Oficial,
momento no qual começa a produzir os seus efeitos
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jurídicos.
Sobre o pedido de tutela antecipada, entendo preenchido o requisito em favor da
agravada sendo relevante o fundamento do seu pedido, tendo em vista os
elementos caracterizadores do direito da mesma, eis que a publicação do Decreto
nº 71.678/2012-PMB ocorreu no dia 23 de novembro de 2012 e não no dia 06 de
novembro de 2012, com base nessa última data a autora ora agravada teria ainda
30 dias segundo o Regime Jurídico para tomar posse. No entanto, a autora se
apresentou perante SESMA no dia 07 de dezembro de 2012, conforme confirmada
o protocolo ás fls.14 da SESMA, ainda assim foi informada que havia terminado o
prazo de apresentação.
Este egrégio Tribunal também já firmou entendimento neste sentido, conforme
demonstram os arestos abaixo transcritos:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO. 1 - Candidato
aprovado dentro do numero de vagas. 2 - Direito a nomeação. 3 - Princípio da razoabilidade 4 -
Vinculação ao edital. 5 - Princípio da segurança jurídica. Administração Pública. Boa-fé. Proteção à
confiança. 6 - Decisão monocrática onde se nega seguimento, na forma do art. 557, caput, do CPC.
DECISÃO MONOCRÁTICA. Trata-se de AGRAVO DE INSTRUMENTO  interposto pelo MUNICÍPIO
DE BELÉM, contra sentença proferida pelo MM. Juízo de Direito da 3ª Vara da Fazenda da Capital,
nos autos da Ação de Obrigação de Fazer, nº 0014690-86.2013.814.0301 ajuizado por LARISSA
DO SOCORRO PESSOA SIMÃO. Consta dos autos que a agravada se submeteu ao concurso da
Secretaria Municipal de Saúde nº 001/2012-PMB-SESMA, Grupo Nível Médio, na Categoria
funcional de Assistente de Administração-NM 03, Referencia 16, com lotação na Secretaria
Municipal de Saúde sendo classificada em 59º lugar. Às fls. 79/81, o Juízo a quo concedeu a liminar
para que o município nomeie e dê posse à agravada. Inconformado a Municipalidade interpôs o
presente agravo de instrumento sustentando que a ausência de direito liquido e certo, pois o
agravado perdeu o prazo para posse, na forma do art. 17,§ 1º, da Lei nº 7.502/90. Diz mais, que a
liminar não obedece aos requisitos elencados no art. 1º, da lei nº 8437/92,  especialmente, o
paragrafo 3º que veda a concessão de liminares que esgotem no todo ou em parte o objeto de uma
ação. Fundamentado no art. 527, inciso III, do CPC a agravante requer a concessão de efeito
suspensivo ao presente agravo, para sustentar a eficácia da decisão agravada até o julgamento
final deste recurso, para que seja determinada a suspensão da decisão interlocutória, que concedeu
à nomeação e posse da impetrante aprovada no concurso. Juntou como recurso os documentos de
fls. 13/81.  É o relatório. DECIDO. Passo a análise do pedido.  Preenchidos os requisitos de
admissibilidade recursal, recebo o presente recurso, todavia, em face da decisão do juízo de origem
estar em consonância com a legislação afeta à matéria, entendo que não merece nenhum reparo.
Nesse sentido: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇAO ORDINÁRIA. TUTELA ANTECIPADA
CONCEDIDA. PRELIMINAR DE VEDAÇAO LEGAL À CONCESSAO DE TUTELA. NAO
ACOLHIMENTO. NOMEAÇAO E POSSE DA AGRAVADA NO CARGO DE PROFESSORA
C L A S S E  E .  I M P O S S I B I L I D A D E .  E X I S T Ê N C I A  D E  R E Q U E R I M E N T O  P A R A
REPOSICIONAMENTO EM FINAL DE FILA. AUSÊNCIA DE DIREITO À RECONVOCAÇAO.
REVOGAÇAO DA DECISAO AGRAVADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. I  Deve ser
afastada a preliminar argüida pelo Agravante de vedação legal à concessão de tutela antecipada,
tendo em vista que as restrições à concessão de medidas liminares, dispostas na Lei nº  8.437/92 e
estendidas às ações ordinárias pelo art. 1º, da Lei nº . 9.494/97, não são óbices para a antecipação
dos efeitos da tutela jurisdicional, veiculadas por decisões que garantam o direito à nomeação em
cargos públicos. II - No edital nº. 008/05, que rege o referido concurso público para Professor
(Classe E), não há permissivo para a lavratura termo de adiamento da posse ou, como mais
conhecido, requerimento de transferência ao final da fila, autorizando, o provimento do recurso. III -
E mesmo partindo-se da premissa de que há o termo de adiamento da posse, não há que se falar
em direito à reconvocação do candidato aprovado em concurso público que, impossibilitado de
atender à primeira convocação, é transferido para o final da fila do total de aprovados no certame,
vez que o candidato é deslocado para a última colocação do total de aprovados, e não para o final
da lista dos classificados no número de vagas originariamente previsto, sob pena de flagrante
quebra do princípio da
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isonomia, razão pela qual deve ser revogada a decisão recorrida. IV - Recurso conhecido e provido.
V - Jurisprudência dominante nos tribunais. VI  Decisão por votação unânime. (TJ-PI - AI:
200800010022808 PI , Relator: Des. Raimundo Eufrásio Alves Filho, Data de Julgamento:
01/12/2010, 1a. Câmara Especializada Cível) Verifico, de outra feita, que se trata de  situação que
pode e deve ser apreciada e julgada de imediato, com fulcro no art. 557, caput do CPC, que, assim,
dispõe: Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. A matéria recursal
debatida restringe-se à verificação se foi correta, ou não, a decisão do Juízo da 3ª Vara de Fazenda
Pública da Capital que ordenou a nomeação e posse da Agravada. Para uma melhor análise,
vejamos os fundamentos da decisão agravada, na parte concernente ao pedido do presente Agravo
de Instrumento: Vistos, etc.  LARISSA DO SOCORRO PESSOA SIMÃO, já qualificada nos autos,
ajuizou AÇÃO ORDINÁRIA C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA em face do MUNICÍPIO DE
BELÉM, aduzindo o seguinte: Que prestou concurso da Secretaria Municipal de Saúde nº 001/2012-
PMB-SESMA, Grupo Nível Médio, na Categoria funcional de Assistente de Administração-NM 03,
Referencia 16, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde sendo classificada em 59º lugar.
Requereu, assim, a concessão de tutela antecipada, para que seja determinado ao Requerido que
proceda à nomeação do Requerente no cargo para o qual foi classificado no concurso nº 001/2012-
PMB-SESMA. O Requerido apresentou contestação às fls. 55/62,  requerendo a improcedência do
pedido formulado pelo Autor. É o relatório. EXAMINO. Tutela antecipada é o ato do juiz por meio de
decisão que adianta ao postulante, total ou parcialmente, os efeitos do julgamento de mérito, quer
em primeira instância quer em sede de recurso. No direito brasileiro, o instituto está previsto no
artigo 273 do CPC, e autoriza ao juiz conceder ao autor (ou ao réu, nas ações dúplices) um
provimento imediato que, provisoriamente, lhe assegure o bem jurídico a que se refere a prestação
do direito material reclamado no litígio. Diferencia-se das medidas cautelares, eis que nessas, a
decisão visa a resguardar o direito que será definido posteriormente. Para a concessão da
antecipação dos efeitos da tutela, é imprescindível ao juízo o atendimento da verossimilhança das
alegações e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. A primeira importa em
dizer que os pedidos formulados pela requerente devem estar comprovados de plano, não devem
estar com pendências de dúvidas quanto à sua existência e possibilidade.  Ressalta-se que o
Decreto nº 71.678/2012-PMB data de 06 de novembro, mas só foi publicado no dia 23 de novembro
de 2012 de modo que não especificava o prazo para que a requerente tomasse posse.   Observe-se
que o termo inicial de validade do concurso público inicia da data da homologação do seu
resultado, com a respectiva publicação no Diário Oficial, momento no qual começa a produzir os
seus efeitos jurídicos. Sobre o pedido de tutela antecipada, entendo preenchido o requisito do
relevante fundamento do pedido, tendo em vista os elementos caracterizadores do direito da autora,
eis que a publicação do Decreto nº 71.678/2012-PMB ocorreu no dia 23 de novembro de 2012 e
não no dia 06 de novembro de 2012, com base nessa ultima data a autora teria ainda 30 dias
segundo o Regime Jurídico para tomar posse. No entanto, a autora se apresentou perante SESMA
no dia 07 de dezembro de 2012, presença essa confirmada pelo protocolo (fl.14) da SESMA e
mesmo assim foi informada que havia terminado o prazo de apresentação. Todavia, o Estatuto dos
Funcionários Públicos do Município de Belém lei nº 7.502,20/12/1990 relata em seu artigo 17: Art.
17. Posse é a aceitação expressa das atribuições, deveres, direitos e responsabilidades inerentes
ao cargo público, com o compromisso de bem servir, formalizada com a assinatura do termo pela
autoridade competente e pelo empossado.  §1º. O prazo inicial para a posse deverá ser prorrogado
em ate cento e vinte dias, a requerimento do interessado. Ora, a autora, diante da possibilidade de
ter uma melhor condição de vida e almejando o ingresso no setor público, se esforçou, abstendo-se
de lazer, de convívio com a família dentre  outras coisas para galgar uma posição que lhe
garantisse o fim colimado. Importante mencionar o periculum in mora na prestação jurisdicional
onde implicará em vários prejuízos para a requerente que teve seu direito negado por ato ilegal do
requerido onde este questiona que se passaram os trinta dias para a nomeação, no entanto os trinta
dias devem ser contados da publicação no Diário Oficial, o que não ocorreu. Fazendo referência à
lei 7.502, de 20/12/1990 em seu artigo 17 §1º onde diz que deverá ser prorrogado em até cento e
vinte dias, a requerimento do interessado, ou seja, se torna incabível a recusa do requerido em
empossar a autora dizendo que ela perdeu o prazo de
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trinta dias sendo que este prazo pode ser prorrogado por quatro vezes a requerimento do
interessado. Assim, verificada a presença dos requisitos autorizadores para a concessão da tutela
antecipada, esta não pode deixar de ser prestada, eis que claramente configurado o direito do
Requerente devidamente aprovado em concurso público válido e homologado, ainda que fora do
prazo de validade.  Posto isso, DEFIRO A TUTELA ANTECIPADA, determinando ao MUNICÍPIO
DE BELÉM que proceda à nomeação e posse da impetrante aprovada no Concurso nº 001/2012-
PMB-SESMA, respeitada a ordem de classificação, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob
pena de aplicação de multa no importe de R$ 1.000,00 (um mil reais) por cada dia de atraso, sem
prejuízo das demais cominações legais.  Intime-se a autoridade coatora para que cumpra a liminar
deferida nestes autos, no prazo assinalado, sob as penas acima mencionadas. Intime-se a parte
autora para que se manifeste sobre a contestação e documentos acostados no prazo de 10 (dez)
dias, nos termos do art. 327 do CPC, sob pena de preclusão. Servirá a presente decisão, por cópia
digitalizada, como MANDADO DE INTIMAÇÃO, nos termos do Prov. Nº 03/2009 da CJRMB
TJE/PA, com a redação que lhe deu o Prov. Nº 011/2009 daquele órgão correcional. Cumpra-se na
forma e sob as penas da lei. Intime-se. Cumpra-se. Belém, 09 de agosto de 2013. CLÁUDIO
HERNANDES SILVA LIMA Juiz de Direito respondendo pela 3ª Vara de Fazenda Pública da
Capital. Analisando detidamente os autos observo que a decisão recorrida A jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça é pacífica, no sentido que decorrido um longo lapso temporal entre a
homologação do resultado do concurso e a convocação dos candidatos para posse, esta deve ser
realizada pessoalmente, em respeito ao princípio da razoabilidade. PROCESSUAL CIVIL E
ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. CONVOCAÇÃO. EDITAL PUBLICADO EM DIÁRIO OFICIAL. LAPSO TEMPORAL
CURTO ENTRE TAL CHAMAMENTO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 1. Trata-se de mandado
de segurança ajuizado por candidato aprovado em concurso público QUE PERDEU PRAZO PARA
NOMEAÇÃO. Alega o recorrente que, devido à não-intimação pessoal para a nomeação
compareceu com todos os documentos para tomar posse. 2. Há entendimento pacífico nesta Corte
no sentido de que caracteriza violação ao princípio da razoabilidade a convocação para
determinada fase de concurso público apenas mediante publicação do chamamento em diário oficial
quando passado considerável lapso temporal entre a realização ou a divulgação do resultado da
etapa imediatamente anterior e a referida convocação, uma vez que é inviável exigir que o
candidato acompanhe, diariamente, com leitura atenta, as publicações oficiais. Precedentes. 3. Na
espécie, a Universidade do Estado de Santa Catarina divulgou em seu site a relação dos candidatos
aprovados no concurso em 22.06.2006 (fl. 93) e nomeou e convocou para o curso de formação pela
publicação em Diário Oficial em 13.12.2006 (fl. 56). 4. Dessa forma, tendo estabelecido o edital que
a publicação dos aprovados na 1ª etapa do concurso e a convocação para a realização da 2ª etapa,
curso de formação, dar-se-ia pelo Diário Oficial e tendo decorrido pouquíssimo tempo entre a
realização ou a divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação,
entendo que deve ser mantido o acórdão recorrido, denegando a segurança do impetrante. 5.
Recurso ordinário em mandado de segurança não provido. (RMS 33.132/SC, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011) In casu, a
agravada foi aprovada dentro do número de vagas previstas no edital, logo em atendimento ao
Princípio do Concurso Público, da Segurança Jurídica e da Boa  fé deve ser nomeada.  O Supremo
Tribunal Federal inclusive reconheceu a Repercussão Geral do tema e julgou o mérito entendendo
que a oferta de vagas vincula a administração pública, que deverá nomear tantos candidatos quanto
vagas ofertadas. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. CONCURSO
PÚBLICO. PREVISÃO DE VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO DOS CANDIDATOS
APROVADOS. I. DIREITO À NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE
VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso, a Administração
poderá escolher o momento no qual se realizará a nomeação, mas não poderá dispor sobre a
própria nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um direito do concursando
aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao poder público. Uma vez publicado o edital do
concurso com número específico de vagas, o ato da Administração que declara os candidatos
aprovados no certame cria um dever de nomeação para a própria Administração e, portanto, um
direito à  nomeação   pelo candidato aprovado dentro desse número de vagas.  II.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ. PROTEÇÃO À
CONFIANÇA. O dever de boa-fé da Administração Pública
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exige o respeito incondicional às regras do edital, inclusive quanto à previsão das vagas do
concurso público. Isso igualmente decorre de um necessário e incondicional respeito à segurança
jurídica como princípio do Estado de Direito. Tem-se, aqui, o princípio da segurança jurídica como
princípio de proteção à confiança. Quando a Administração torna público um edital de concurso,
convocando todos os cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento de determinadas
vagas no serviço público, ela impreterivelmente gera uma expectativa quanto ao seu
comportamento segundo as regras previstas nesse edital. Aqueles cidadãos que decidem se
inscrever e participar do certame público depositam sua confiança no Estado administrador, que
deve atuar de forma responsável quanto às normas do edital e observar o princípio da segurança
jurídica como guia de comportamento. Isso quer dizer, em outros termos, que o comportamento da
Administração Pública no decorrer do concurso público deve se pautar pela boa-fé, tanto no sentido
objetivo quanto no aspecto subjetivo de respeito à confiança nela depositada por todos os cidadãos.
III. SITUAÇÕES  EXCEPCIONAIS. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO. CONTROLE PELO PODER
JUDICIÁRIO. Quando se afirma que a Administração Pública tem a obrigação de nomear os
aprovados dentro do número de vagas previsto no edital, deve-se levar em consideração a
possibilidade de situações excepcionalíssimas que justifiquem soluções diferenciadas, devidamente
motivadas de acordo com o interesse público. Não se pode ignorar que determinadas situações
excepcionais podem exigir a recusa da Administração Pública de nomear novos servidores. Para
justificar o excepcionalíssimo não cumprimento do dever de nomeação por parte da Administração
Pública, é necessário que a situação justificadora seja dotada das seguintes características: a)
Superveniência: os eventuais fatos ensejadores de uma situação excepcional devem ser
necessariamente posteriores à publicação do edital do certame público; b) Imprevisibilidade: a
situação deve ser determinada por circunstâncias extraordinárias, imprevisíveis à época da
publicação do edital; c) Gravidade: os acontecimentos extraordinários e imprevisíveis devem ser
extremamente graves, implicando onerosidade excessiva, dificuldade ou mesmo impossibilidade de
cumprimento efetivo das regras do edital; d) Necessidade: a solução drástica e excepcional de não
cumprimento do dever de nomeação deve ser extremamente necessária, de forma que a
Administração somente pode adotar tal medida quando absolutamente não existirem outros meios
menos gravosos para lidar com a situação excepcional e imprevisível. De toda forma, a recusa de
nomear candidato aprovado dentro do número de vagas deve ser devidamente motivada e, dessa
forma, passível de controle pelo Poder Judiciário.  IV. FORÇA NORMATIVA DO PRINCÍPIO DO
CONCURSO PÚBLICO. Esse entendimento, na medida em que atesta a existência de um direito
subjetivo à nomeação, reconhece e preserva da melhor forma a força normativa do princípio do
concurso público, que vincula diretamente a Administração. É preciso reconhecer que a efetividade
da exigência constitucional do concurso público, como uma incomensurável conquista da cidadania
no Brasil, permanece condicionada à observância, pelo Poder Público, de normas de organização e
procedimento e, principalmente, de garantias fundamentais que possibilitem o seu pleno exercício
pelos cidadãos. O reconhecimento de um direito subjetivo à nomeação deve passar a impor limites
à atuação da Administração Pública e dela exigir o estrito cumprimento das normas que regem os
certames, com especial observância dos deveres de boa-fé e incondicional respeito à confiança dos
cidadãos. O princípio constitucional do concurso público é fortalecido quando o Poder Público
assegura e observa as garantias  fundamentais que viabilizam a efetividade desse princípio. Ao lado
das garantias de publicidade, isonomia, transparência, impessoalidade, entre outras, o direito à
nomeação representa também uma garantia fundamental da plena efetividade do princípio do
concurso público.  V. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.  (RE 598099,
Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 10/08/2011, REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-189 DIVULG 30-09-2011 PUBLIC 03-10-2011 EMENT VOL-02599-03 PP-
00314)  Assim, frente ao entendimento do Superior Tribunal Federal, o recurso afeiçoa-se
manifestamente improcedente. Posto isto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao recurso de agravo de instrumento, para assegurar o direito
da agravada que proceda à nomeação e posse, com base no Decreto nº 71.678/2012-PMB, e a Lei
7.502, de 20/12/1990. Comunique-se ao Juízo a quo acerca desta decisão. Publique-se e intimem-
se. Operada preclusão, arquive-se. Belém, 08 de novembro de 2013. MARIA FILOMENA DE
ALMEIDA BUARQUE Desembargadora Relatora. (2013.04224681-87, Não Informado, Rel. MARIA
FILOMENA DE ALMEIDA BUARQUE, Órgão Julgador 3ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em
2013-12-18,
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Publicado em 2013-12-18)
Desta feita, impende consignar que os provimentos liminares baseiam-se na
aparência do bom direito e no perigo de eventual precipitação, pressupostos esses
que não se verificam no caso em tela, ressaltando que o periculum in mora,
entendo que milita em favor da agravada, onde implicará em vários prejuízos para
a mesma que teve seu direito negado por ato ilegal do agravante, onde este
questiona que se passaram os trinta dias para a nomeação, no entanto os trinta
dias devem ser contados a partir da publicação no Diário Oficial, o que não
ocorreu. Fazendo referência à lei 7.502, de 20/12/1990 em seu artigo 17 §1º onde
diz que deverá ser prorrogado em até cento e vinte dias, a requerimento do
interessado, ou seja, se torna incabível a recusa do requerido em empossar a
autora dizendo que ela perdeu o prazo de trinta dias sendo que este prazo pode
ser prorrogado por quatro vezes a requerimento do interessado.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, Conheço do Recurso e Nego-lhe Provimento, mantendo
integralmente a decisão ora agravada.
É como voto.
Belém, 18 de Setembro de 2017.

Rosileide Maria da Costa Cunha
Desembargadora
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